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à área da superfície do terreno envolvente à captação, 
limitada pela poligonal que resulta da união dos vértices 
indicados no anexo II à presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração da captação, devendo o 
terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quaisquer 
resíduos e de produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 4.º
Zona de proteção intermédia

1 — A zona de proteção intermédia respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde à 
área da superfície do terreno envolvente à zona de proteção 
imediata, limitada pela poligonal que resulta da união 
dos vértices indicados no quadro constante do anexo III à 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipo de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou 
inertes;

h) A aplicação de pesticidas móveis e persistentes na 
água ou que possam formar substâncias tóxicas, persisten-
tes ou bioacumuláveis;

i) A instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais;

j) A instalação de novas fossas em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

k) Cemitérios;
l) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
m) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas 

à extração e armazenamento de água ou de quaisquer ou-
tras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desativadas;

n) Depósitos de sucata;
o) As atividades agrícolas e pecuárias;
p) A pastorícia;

 Portaria n.º 73/2012
de 23 de março

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam assim prevenir, reduzir 
e controlar a poluição das águas subterrâneas, nomeada-
mente por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de 
águas excedentes de rega e de lavagens, potenciar os pro-
cessos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, 
reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes e, 
por último, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99 de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da 
Água), e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência do pedido apresentado pela entidade ges-
tora, AdRA — Águas da Região de Aveiro, S. A., elaborou 
a Administração da Região Hidrográfica do Centro, I. P., or-
ganismo competente à época, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta 
de delimitação do perímetro de proteção, e respetivos condi-
cionamentos, para a captação de água subterrânea denomi-
nada Minas da Castelhana, situada no concelho de Ílhavo.

Compete, agora, ao Governo aprovar a referida zona 
de proteção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda 
o Governo, pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetro de proteção

É aprovada a delimitação do perímetro de proteção da 
captação de água denominada Minas da Castelhana, a qual 
respeita a um conjunto de poços unidos por uma galeria 
drenante, localizada no concelho de Ílhavo, cujas coorde-
nadas constam do anexo I à presente portaria, da qual faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Zonas de proteção

Os perímetros de proteção da captação de água refe-
rida no artigo anterior obedecem ao disposto no n.º 2 do 
artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, e 
são constituídos por zonas de proteção imediata, proteção 
intermédia e proteção alargada.

Artigo 3.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde 
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q) As unidades industriais;
r) Os espaços destinados a práticas desportivas e a ins-

talação de parques de campismo.

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) A construção de edificações, que podem ser permi-
tidas desde que seja assegurada a ligação à rede de sanea-
mento municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação 
de fossa do tipo estanque;

b) As estradas e caminhos de ferro, que podem ser per-
mitidos desde sejam tomadas as medidas necessárias para 
evitar a contaminação dos solos e da água subterrânea.

Artigo 5.º
Zona de proteção alargada

1 — A zona de proteção alargada respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno exterior à zona de proteção 
intermédia, definida pela poligonal que resulta da união 
dos vértices indicados no quadro constante do anexo IV à 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipo de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou 
inertes;

f) A instalação de novas fossas em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

g) Cemitérios;
h) Infraestruturas aeronáuticas;
i) Depósitos de sucata, devendo ser assegurada, nos 

depósitos de sucata existentes à data de entrada em vigor 
da presente portaria, a impermeabilização do solo e a re-
colha ou tratamento das águas de escorrência, nas zonas 
de armazenamento;

j) As pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas.

3 — Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) A instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais, que podem ser permitidos 
desde que respeitem critérios rigorosos de estanquidade, 
devendo as estações de tratamento de águas residuais estar 
ainda sujeitas a verificações periódicas do seu estado de 
conservação;

c) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
extração e armazenamento de água ou de quaisquer ou-
tras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desativadas;

d) As oficinas, estações de serviço de automóveis, postos 
de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis, que 
podem ser permitidos desde que seja garantida a imper-
meabilização do solo sob as zonas afetas à manutenção, 
reparação e circulação de automóveis, incluindo as zonas 
de armazenamento de óleos e lubrificantes, devendo, em 
qualquer caso, ser garantida a recolha e ou tratamento de 
efluentes.

Artigo 6.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes ao perímetro de pro-
teção mencionado no artigo 1.º encontram -se represen-
tadas no anexo V à presente portaria, que dela faz parte 
integrante.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça, em 13 de março de 2012.

ANEXO I

Coordenadas das captações 

Captação M
(metros)

P
(metros)

Poço Central. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157457 401387
1.º Poço Norte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157449 401478
2.º Poço Norte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157440 401570
1.º Poço Sul  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157534 401252
2.º Poço Sul  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157580 401112
3.º Poço Sul  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157646 401095

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO II

Zona de proteção imediata 

Vértice M
(metros)

P
(metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157618 401153
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157666 401140
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157695 401096
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Vértice M
(metros)

P
(metros)

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157680 401060
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157644 401044
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157542 401071
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157487 401232
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157411 401358
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157403 401386
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157399 401478
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157389 401555
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157396 401593
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157424 401617
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157464 401613
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157488 401582
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157486 401548
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157494 401467
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157508 401397
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157577 401274

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO III

Zona de proteção intermédia 

Vértice M
(metros)

P
(metros)

20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157664 401203
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157720 401175
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157756 401097
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157724 401017
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157643 400983
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157495 401021
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157432 401208
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157358 401324
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157348 401412
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157329 401539
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157330 401590
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157366 401654
32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157451 401680
33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157526 401638
34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157548 401597
35 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157546 401550
36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157559 401476
37 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157557 401433
38 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157632 401299

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

Vértice M
(metros)

P
(metros)

48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156565 400823
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156408 401380
50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156431 401762
51 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156550 402066
52 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156766 402353
53 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157137 402553
54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157546 402594
55 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157948 402467
56 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158244 402205
57 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158446 401826

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO V

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal n.º 185 — 1:25 000 (IGeoE) 

  

ANEXO IV

Zona de proteção alargada 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 72/2012
de 23 de março

O presente decreto -lei visa transpor para a ordem ju-
rídica interna quatro diretivas comunitárias que alteram 
o anexo I e I -A da Diretiva n.º 98/8/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro, relativa à 
colocação no mercado dos produtos biocidas. Os desig-
nados produtos biocidas compreendem uma vasta gama 
de substâncias ativas e preparações que as contêm, de 
características muito diferenciadas do ponto de vista 
da sua composição, e cobrem um amplo leque de uti-
lizações, já que constituem uma arma muito eficaz no 
combate aos organismos nocivos, atuando ao nível dos 
produtos e dos processos com nítido benefício para a 
proteção da saúde humana e animal e para a salvaguarda 
do ambiente, desde que observadas determinadas con-
dições.

A harmonização legislativa que agora se opera tem 
em vista propiciar uma utilização segura, para a saúde 

Vértice M
(metros)

P
(metros)

39 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158447 401711
40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158583 401556
41 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158669 401116
42 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158607 400714
43 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158373 400373
44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158062 400156
45 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157632 400056
46 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156798 400271
47 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156632 400764




